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Prefeitura Municipal de Olho D'Água do Piauí 
A V. NOSSA SENHORA DAS DORES-659 FONE: (86)3294-0006 
CEP 64468-000 • Olho D 'Água do P/auf C.N.P.J 01.612.595/0001-07 

Olho D 'água do Plaul - Plaul e-mal/: prefmolhodagua@hotmail.com 

EXTRATO DE CONTRATO 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 37, IX DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI MUNICIPAL 
152/2018. TESTE SELETIVO 001/2022 

CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DO PIAUÍ- PI. 
CNPJ N° 01 .612.595/0001-07. 
ENDERÇO: AV. NOSSA SENHORA DAS DORES, N° 659, CENTRO, OLHO D'AGUA DO 
PIAUÍ-PI. 

CONTRATADO: 
MOISES COIMBRA LIMA 
CPF: 054.850.173-47 
ENDEREÇO: AVENIDA ANTONIO COSTA, Q 6, BAIRRO: ORLA DO AÇUDE, ÁGUA BRANCA 
PIAUÍ - PI 

OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIO NA FUNÇÃO DE PROFESSOR, COM CARGA 
HORÁRIA DE 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS A SER DESEMPENHADA NO MUNICIPIO DE 
OLHO D' ÁGUA DO PIAUÍ - PI , JUNTO A SECRETÁRIA MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS: O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO COM RECURSOS DO FUNDEB 
E RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO. 

PAGAMENTO: 
SERÁ PAGO MENSALMENTE O VALOR DER$ 1.300,00 (UM MIL E TREZENTOS REAIS. 

DATA: 22 DE MARÇO DE 2023. 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 
DE OLHO DAGUA PI 
AV.NORBERTO LIMA CENTRO -CASA DOS CONSELHOS 

Reaoluçao de crlaçAo da ComlaaAo Eapeclal 

Resolução n.01/2023 

Institui a Comissão Especial para o processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar do Município de OLHO 
DGUAPI. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de OLHO 
DAGUA PI, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 
132 e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n . 
8 .069/1990), na Resolução n . 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda) e na Lei Municipal n . 120/2014, 
RESOLVE: 

Art. 12 Instituir a Comissão Especial com o objetivo de conduzir- o processo de 
escolha unificado dos membros do Conselho Tutelar do Município de Olho 
dagua PI , sendo composta por 4 (quatro) conselheiros do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, garantindo a paridade entre governo 
e sociedade civil. 
§ 1 2 Não poderão fazer parte da Comissão Especial os conselheiros que 
concorrerão ao processo de escolha para membro do Conselho Tutelar ou os 
cônjuges. companheiros. parentes em linha reta. colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, de candidatos inscritos. 
§ 22 Caso algum membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente venha a se tomar impedido por conta do disposto no § 1" deste 
artigo, será afastado da Comissão, sendo substituído por outro conselheiro. 

Art. 22 Integram a Comissão Especial os seguintes conselheiros: 
1 -Maria da Cruz de Barros da Silva Vasconcelos , representante 
governamental ,suplente : Maria Lourdes Leal ; 
li - Ligla Vasconcelos Leal , representante governamental ,suplente Carolina 
Cardoso Leal SIiva 
Ili- Janaina Leal dos Santos , representante da sociedade c ivil ,suplente 
Antõnio Pereira dos Santos 
IV-Renata Rodrigues Araójo Lima ,representante da sociedade civil ,suplente 
Keyla Maria Paiva Nascimento 

t 1º Em caso de Impedimento, ausência ou afastamento da um doa 
representantes governamentais, este seré substltuldo por: (nome do 
conselheiro) 
t 2" Em caso da Impedimento, ausência ou afaàtillmantó de- um doa 
representantes da sociedade civil, este será subatltulclo pci,: (nome do 
conselheiro) 

§ 3° O CMDCA deverá. entre os membros da Comissão Especial, eleger um 
Coordenador. cujo voto prevalocerâ em caso do empate. 

Art. Ji Compete à Comissão Especial analisar os pedidos de registro de 
candidatura e dar ampla publicidade à ralação dos pretendentes inscritos, 
facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da publicação. candidatos que não atendam aos requisitos exigidos. indicando 
os elementos probatórios. 
§ 111 Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do 
não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou 
vedadas. cabe à Comissão Especial: 
1 - Notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de 
defesa; 
li - Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, 
podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, 
detenninar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; 
Ili - Comunicar ao Ministério Público. 

Art. 42 Das decisões da Comissão Especial caberá recurso à Plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, 
em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 
Parágrafo único. Esgotada a fase recursai, a Comissão Especial encarregada 
de realizar o processo de escolha publicará a relação dos candidatos 
habilitados, com cópia ao Ministério Público. 

Art. 52 São atribuições da Comissão Especial: 
1 - Realizar reunião destinada a dar conhecimento fonnal das regras do 
processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, sob pena de 
imposição das sanções previstas na legislação local; 
li - Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam 
violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos 
candidatos ou à sua ordem; 
Ili - Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação, denúncias e outros incidentes ocorridos a partir do lançamento do 
edital, durante a campanha e no dia da votação; 
IV - Se utilizadas umas eletrônicas, providenciar o encaminhamento da lista 
dos candidatos ao Tribunal Regional Eleitoral, observando rigorosamente a 
forma e o prazo estabelecido pela Justiça Eleitoral; caso não haja utilização de 
umas eletrônicas, providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a 
sar aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas 
impressas da Justiça Eleitoral; 
V - Escolher, mediante posterior homologação do CMOCA, e divulgar os locais 
do processo de escolha, preferencialmente seguindo o zoneamento da Justiça 
Eleitoral; 
VI - Selecionar e convocar, preferencialmente Junto 101 órgãos pllbllcos 
municipais, os meat!lrloa e escrutlnador11, bem como aeua respectivos 
suplentes, que serão previamente orientado, ,obre como proceder no dia do 
processo de escolha, na forma da reaoluçlo regulamentadore do pleito; 

VII - Solloltar, Junto ao comando da Policia MIiitar e Guarda Municipal local, a 
dealgnaçlo de efetivo para garantir a ordem e a eegurança doe locala do 
proce110 de e ■ colha e apuraçlo; 
VIII - Divulgar, Imediatamente apóa a apuração, o reaultado do proce880 de 
e10olha; e 
IX - Reaolver 01 01101 oml11101. 

Art. e• Compete • Coml111lo Eapeolal proceHar e decidir sobre a11 den(mcias 
referente• • propaganda eleitoral e demais lrregularldade11, podendo, lnclu111Ve, 
determinar a retirada ou a 11u1pen11lo da propaganda, o recolhimento do 
material e a 01111açlo da candidatura, a19egurada a ampla defesa e 0 

contrildltórto, na forma de reaolução eapeclfloa. 

Art. '7° Oa rt1ou111011 lnterpoatoa contra decisões da Comlsaão Es~clal serão 
analleadoa e Julgado• pelo Conselho Municipal dos Direitos da Cnança e do 
Adolescente. 

Art. 81 A Comissão Especial deve notificar o Ministério Póbllco, COf!I a 
antecedência mlnlma de 72 (setenta e duas) horas, de todas as . r~umões 
deliberativas a serem realizadas pela comissão e pelo Conselho Mum01pal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões nelas 
proferidas e de todos os Incidentes verificados. 

Art. 71. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

OLHO DAGUA PI 29/03/2023 
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